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Artigo 8.º
Decisão

A decisão sobre as candidaturas a que se refere este Regulamento é 
da competência do Presidente da ESEL.

Artigo 9.º
Exclusão da Candidatura

1 — São excluídos do processo de candidatura, em qualquer momento 
do mesmo, não podendo matricular -se ou inscrever -se nesse ano letivo, 
os candidatos que prestem falsas declarações;

2 — Confirmando -se posteriormente à realização da matrícula a situ-
ação referida no parágrafo anterior, a matrícula e inscrição, bem como 
os atos praticados ao abrigo da mesma serão nulos;

3 — A decisão relativa à exclusão da candidatura é da competência 
do Presidente da ESEL.

Artigo 10.º
Critérios de Seriação

Os candidatos serão seriados por aplicação sucessiva dos seguintes 
critérios:

Mudança de par instituição/curso
a) Maior número de opções pelo Curso de Licenciatura em Enferma-

gem na(s) candidatura(s) ao Ensino Superior;
b) Candidatura mais recente ao Ensino Superior;
c) Nota mais elevada de candidatura ao Ensino Superior;

Titulares de outros cursos superiores
a) Ser titular do grau académico mais elevado, de entre os previstos 

na alínea d) do n.º 2, do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de 
julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro;

b) Melhor classificação no grau de que é titular;
c) Melhor classificação no curso de que é titular;
d) Conclusão do curso em data mais recente.

Artigo 11.º
Prazos

1 — Os prazos em que devem ser praticados os atos a que se refere 
o presente Regulamento são fixados pelo Presidente da ESEL, anu-
almente, e divulgados em locais de estilo e publicitados no sítio da 
internet da ESEL;

2 — O Presidente da ESEL pode aceitar requerimentos de Mudança 
de par instituição/curso e reingresso em qualquer momento do ano letivo 
sempre que entenda existirem ou poder criar condições de integração 
dos requerentes nos cursos de 1.º e 2.º ciclo.

Artigo 12.º
Resultado final e divulgação

1 — A decisão sobre a candidatura exprime -se através de uma das 
seguintes situações:

a) Colocado
b) Não colocado
c) Excluído

2 — Os resultados da seriação serão tornados públicos através de 
Edital a afixar em locais de estilo e publicitados no sítio da internet 
da ESEL.

3 — A menção da situação de excluído carece de respetiva funda-
mentação legal.

Artigo 13.º
Reclamações

1 — Da decisão sobre a candidatura aos regimes de Mudança de 
par instituição/curso e Reingresso e ao Concurso especial de acesso 
para titulares de cursos superiores, poderão os interessados apresen-
tar reclamação, devidamente fundamentada, dirigida ao Presidente 
da ESEL, no prazo de 10 (dez) dias a partir da data de afixação da 
mesma;

2 — As decisões sobre as reclamações serão da competência do Pre-
sidente da ESEL e serão proferidas no prazo de 10 (dez) dias após a sua 
receção e comunicadas por escrito aos reclamantes.

Artigo 14.º
Integração Curricular

1 — Os candidatos admitidos matriculam -se no ciclo de estudos para 
o qual tenham apresentado candidatura;

2 — A integração é assegurada através do sistema europeu de trans-
ferência e acumulação de créditos (ECTS) com base no princípio do 
reconhecimento mútuo do valor da formação realizada e das compe-
tências adquiridas nos termos do disposto no artigo 45.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações constantes dos Decretos-
-Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 
115/2013, de 7 de agosto;

3 — Nos regimes de Reingresso e Mudança de par instituição/curso, 
a integração curricular é assegurada por Plano de Prosseguimento de 
Estudos decorrente de processo de creditação da formação anteriormente 
realizada (mesmo curso ou curso que o antecedeu) a solicitar pelo estu-
dante no ato da matrícula;

4 — Nas restantes modalidades de ingresso os estudantes integram -se 
no 1.º semestre do 1.º ano;

5 — Todos os estudantes ingressados na ESEL ao abrigo dos con-
cursos regulados neste regulamento podem requerer a creditação da 
formação superior, pós -secundária e experiência profissional.

Artigo 15.º
Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e casos omissos serão resolvidos por 
despacho do Presidente da ESEL.

Artigo 16.º
Vigência

O presente regulamento é válido e entra em vigor para as candidaturas 
ao ano letivo de 2018/2019.

16 de abril de 2018. — A Presidente da Escola Superior de Enferma-
gem de Lisboa, Maria Filomena Mendes Gaspar.

311278176 

 Despacho (extrato) n.º 4242/2018
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que, após homologação da 
lista unitária de ordenação final dos candidatos, no âmbito do procedi-
mento concursal comum, aberto pelo Aviso n.º 15209/2016, publicado 
no DR n.º 232, 2.ª série, de 05 de dezembro de 2016, foi autorizado o 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em 
período experimental, de um Assistente Técnico da carreira de Assistente 
Técnico, do mapa de Pessoal da Escola Superior de Enfermagem de 
Lisboa, com Maria Helena Lourenço Costa, com efeitos a 09 de abril 
de 2018, ficando posicionada na 1.ª Posição Remuneratória, Nível Re-
muneratório 5, da Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas).

9 de abril de 2018. — O Vice -Presidente, João Carlos Barreiros 
dos Santos.

311280119 

 ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE NORTE DA CRUZ
VERMELHA PORTUGUESA

Regulamento n.º 241/2018

Regulamento da Prova de Ingresso Específica para Avaliar a 
Capacidade para a Frequência do Curso Superior Técnico 
Profissional “Intervenção Comunitária e Cuidados à Popu-
lação Sénior”.
Considerando as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 155/2017, 

de 28 de dezembro, o Presidente do Conselho de Direção da Escola Su-
perior de Saúde Norte da Cruz Vermelha Portuguesa (ESSNorteCVP), 
faz publicar o Regulamento da Prova de Ingresso Específica para Avaliar 
a Capacidade para a Frequência do Curso Superior Técnico Profissio-
nal da ESSNorteCVP, aprovado pelo Conselho Técnico -Científico em 
reunião de 13 de abril de 2018, considerando o disposto no Capítulo V 
(Diplomas de técnico superior profissional) do Decreto -Lei n.º 63/2016, 
de 13 de setembro, o Regulamento de Acesso e Ingresso nos Cursos 
Técnicos Superiores Profissionais em vigor e a aprovação, pela Direção-
-Geral do Ensino Superior, do Registo Inicial do Curso Técnico Superior 
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Profissional “Intervenção Comunitária e Cuidados à População Sénior” 
(R/Cr 33/2017 de 28 -06 -2017).

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente regulamento disciplina a realização da prova de 
ingresso específica para a obtenção de condições de ingresso para a 
frequência do Curso.

2 — Nesta prova, os candidatos devem demonstrar conhecimentos nas 
matérias consideradas indispensáveis para ingressar no curso.

Artigo 2.º
Condições para requerer a inscrição na prova

Podem inscrever -se, para a realização da prova, os candidatos:
a) Titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 

legalmente equivalente, que não demonstrem possuir as condições de 
ingresso referidas na alínea a), do n.º 1, do Artigo 4.º do Regulamento 
de Acesso e Ingresso nos Cursos Técnicos Superiores Profissionais;

b) Titulares de um curso de especialização tecnológica ou de um curso 
superior técnico profissional ou de um grau do ensino superior, que não 
demonstrem possuir as condições de ingresso referidas na alínea c), do 
n.º 1, do Artigo 4.º do Regulamento de Acesso e Ingresso nos Cursos 
Técnicos Superiores Profissionais.

Artigo 3.º
Prova de ingresso específica ao Curso Técnico Superior

Profissional: estrutura, duração e referenciais
1 — A prova de ingresso específica é escrita ou escrita e oral e orga-

nizada para cada ciclo de estudos ou conjuntos de ciclos de estudos afins 
e tem como referencial os conhecimentos e aptidões correspondentes ao 
nível do ensino secundário nas áreas de Biologia e Geologia.

2 — A prova escrita poderá, no que se refere à sua estrutura, ser cons-
tituída por questões com itens de seleção (escolha múltipla, ordenação 
e associação) e itens de construção (resposta curta e resposta restrita).

3 — A prova oral poderá, no que se refere à estrutura das questões 
a colocar, ser constituída por questões de construção, quer de resposta 
curta, quer de resposta restrita.

4 — A prova escrita terá duração de 90 minutos e tolerância de 30 mi-
nutos, podendo ainda ser complementada com uma prova oral, caso 
seja aplicável.

5 — A prova oral terá uma duração máxima de 30 minutos.

Artigo 4.º
Classificação e resultados da prova

1 — A classificação da prova escrita é da competência do Júri e será 
expressa na escala numérica de 0 (zero) a 20 (vinte) valores.

2 — Os candidatos com nota igual ou superior a 8 (oito) valores e 
inferior a 10 (dez) valores na componente escrita da prova de ingresso 
específica serão submetidos a prova oral.

3 — Nos casos previstos no número anterior, o resultado final será a 
média aritmética das duas provas, arredondada às unidades.

4 — Consideram -se aprovados à prova de ingresso específica, os 
candidatos com classificação final total igual ou superior a 10 (dez) 
valores.

5 — A classificação a atribuir a cada resposta resulta da aplicação 
dos critérios gerais e específicos de classificação apresentados para 
cada questão.

6 — São eliminados os candidatos que não compareçam à prova, ou 
que dela desistam expressamente ou ainda que, no decurso da prova te-
nham atuações de natureza fraudulenta que impliquem o desvirtuamento 
dos objetivos das mesmas.

Artigo 5.º
Inscrição na prova

1 — A inscrição na prova é realizada quando o candidato não demons-
tre possuir conhecimentos e aptidões indispensáveis na área relevante 
para o ingresso no curso.

2 — A inscrição na prova está sujeita ao pagamento do respetivo 
emolumento.

Artigo 6.º
Prazo de inscrição e de realização da prova

O prazo de inscrição e de realização da prova é fixado anualmente 
em Edital, por despacho do Presidente do Conselho de Direção da 
ESSNorteCVP.

Artigo 7.º

Periodicidade

A prova será realizada anualmente, de acordo com os prazos esta-
belecidos.

Artigo 8.º

Composição e competências do Júri

1 — O Júri é composto por três docentes, sendo um deles o seu 
Presidente e os outros vogais, e dois suplentes, nomeados por despacho 
do Presidente do Conselho de Direção, ouvido o Conselho Técnico-
-Científico.

2 — Ao Júri compete:

a) Elaborar a prova, critérios de correção da mesma, com indicação 
da cotação de cada questão;

b) Assegurar a vigilância da prova;
c) Corrigir e classificar a prova e preencher as respetivas pautas;
d) Elaborar lista final de candidatos, por ordem decrescente da clas-

sificação final;
e) Apreciar as eventuais reclamações dos candidatos.

3 — A organização interna e o funcionamento do Júri são da com-
petência deste.

4 — O Júri é responsável pela confidencialidade do processo de 
avaliação.

Artigo 9.º

Classificação final da prova de ingresso específica

A classificação final será arredondada às unidades e será afixada em 
quadros de aviso próprios, bem como em www.essnortecvp.pt.

Artigo 10.º

Reclamação

1 — Das deliberações do Júri pode haver reclamação da prova escrita 
de avaliação de conhecimentos e competências gerais de acordo com o 
calendário do concurso.

2 — A reclamação é dirigida ao presidente do Conselho Técnico-
-científico que, após audição fundamentada do presidente do júri, co-
munica resposta à reclamação do candidato.

Artigo 11.º

Efeitos e validade

1 — A prova é válida para a candidatura, matrícula e inscri-
ção na ESSNorteCVP, no ano da sua realização e nos três anos 
seguintes.

2 — A aprovação na prova prevista neste regulamento, produz efeitos 
apenas para a candidatura ao ingresso neste curso, não servindo para 
qualquer equivalência a habilitações escolares.

Artigo 12.º

Emolumentos e taxas

As taxas e emolumentos são fixados anualmente no Regulamento 
para Pagamento de Emolumentos, Taxas e Propinas por despacho do 
Presidente do Conselho de Direção.

Artigo 13.º

Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos por 
despacho do Presidente do Conselho de Direção, na observância da 
legislação aplicável.

Artigo 14.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

Este Regulamento produz efeitos após a sua publicação no 
Diário da República, data a partir do qual se revoga o regulamento 
anterior.

13 de abril de 2018. — O Presidente do Conselho de Direção, Hen-
rique Lopes Pereira.

311283684 


